
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.614 - PE (2017/0057195-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E 

OUTRO(S) - PE000165 
RECORRIDO : JOSEFA MARIA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) FIXADA COM O OBJETIVO DE ASSEGURAR O 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VALOR DA MULTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que "a tese recursal defendida no apelo nobre não questiona a 
aplicação das astreintes, mas apenas o valor da multa diária estabelecida. Logo, 
houve preclusão do debate sobre cabimento da medida, restando apenas o 
questionamento a respeito da correção do quantum, matéria não abarcada pela 
afetação do REsp 1.474.665/RS" (AgInt no AREsp 900.872/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14.11.2016). 
2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a apreciação dos 
critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se apenas 
as hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
3. In casu, o Tribunal de Justiça assentou que o valor da multa diária de R$ 
1.000,00 (mil reais), é razoável, "porque o que está em discussão é o direito à 
saúde de paciente que está com perda visual e que se não tratado corretamente, 
pode ocasionar cegueira, bem como que este pessoa não tem condições 
financeiras para custear o tratamento"(fl. 127, e-STJ). Assim, não se mostra 
excessiva, a ensejar a sua revisão pelo STJ, nos termos da sua Súmula 7.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0057195-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.662.614 / PE

Números Origem:  00038240620128170710  385101200

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E OUTRO(S) - 

PE000165 
RECORRIDO : JOSEFA MARIA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.614 - PE (2017/0057195-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E 

OUTRO(S) - PE000165 
RECORRIDO : JOSEFA MARIA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto pelo Estado de Pernambuco, com fundamento no art. 105, III, 

"a", da CF/1988, contra acórdão do Tribunal de Justiça daquele Estado assim ementado (fls. 

120-121, e-STJ):

CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LUCENTIS. DEVER DO 
ESTADO EM FORNECER MEDICAMENTO. DIREITO HUMANO À VIDA 
E À SAÚDE. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Inicialmente, ressalto que não há qualquer óbice para que o 
julgamento monocrático do artigo 557, caput, do CPC, seja aplicado ao presente 
caso, vez que a matéria é de fato e direito, suficientemente provada nos autos, 
tendo esta Corte de Justiça posição sumulada quanto ao dever de fornecimento 
de medicamento pela Administração para pessoas que demonstrem não terem 
condições de custear tal despesa.

2. Versa a presente lide acerca do custeio de tratamento de saúde 
de pessoa com seqüela de oclusão de ramo de via central (CID H35.3), doença 
que se não tratada pode levar à cegueira total e permanente. Para esse tipo de 
enfermidade, o tratamento mais recomendado é a aplicação de RANIBIZUMAB 
(Lucentis), na quantidade de uma ampola intravítrea por mês, durante três meses, 
medicamento que não é fornecido pelo Estado de Pernambuco. Ora, é o próprio 
relatório médico quem define que o uso de RANIBIZUMABE é a melhor opção 
para o paciente. Verifica-se, ademais, naqueles documentos que servem de 
suporte à formação do convencimento desta Relatoria, a necessidade imperiosa e 
emergencial de se privilegiar e proteger o bem maior da agravada.

3. Discute-se, pois, sobre a premência do direito à vida, garantia 
fundamental que assiste a todas as pessoas e dever indissociável do Estado, 
diante da comprovada necessidade do tratamento e a falta de condições de 
custeá-lo. Com a entrada em vigor da Constituição de 1988, o direito à saúde foi 
elevado à categoria de direito subjetivo público, reconhecendo-se o sujeito como 
detentor do direito e o Estado lo seu devedor, pressupondo o art. 196 da CF a 
adoção de políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para a 
sua promoção, proteção e recuperação. A execução de ditas políticas sociais e 
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econômicas protetivas da saúde vincula-se aos planos e programas que devem 
assegurar ao indivíduo e à coletividade tudo aquilo que possa ser considerado 
essencial para a satisfação da saúde física, mental, psicológica, moral e social, aí 
inseridos o fornecimento gratuito de medicamentos e a disponibilização de leitos 
em hospitais.

4. Por outro lado, insurge-se o Estado de Pernambuco quanto à 
fixação de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), que segundo ele é 
desproporcional e irrazoável, não existindo fundamento legal para a sua fixação. 
O artigo 461, §4° dá CPC, nos casos de obrigações de fazer, permite a fixação de 
multa para compelir o devedor ao seu adimplemento. Todavia, entendo que o 
valor arbitrado é razoável, porque o que está em discussão é o direito à saúde de 
paciente que está com perda visual e que se não tratado corretamente, pode 
ocasionar cegueira, bem como que este pessoa não tem condições financeiras 
para custear o tratamento. Tem-se, pois, que o intuito da multa é fazer com que o 
devedor cumpra a prestação pela qual foi obrigado. Se o fizer, nada será devido. 

5. À unanimidade de votos, negou-se provimento ao presente 
recurso.

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fls. 147-148 e-STJ).

Nas razões do apelo especial, o recorrente alega violação do art. 461, § 4º, do 

CPC/1973. 

Sustenta, em suma:

Com efeito, o inconformismo do Estado em relação à astreinte não 
foi em relação ao seu cabimento, mas ao seu valor, que corresponde a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) ao mês, p îe l^cotalmente desproporcional à obrigação 
imposta, tendo-se em vista que tájtal do tratamenttí não ultrapassa R$ 12.000,00 
(doze mil reais).

Em que pese a astreinte ter caráter coibitivo de atraso no 
cumprimento, V mesmo descumprimento da ordem judicia, não se pode 
desconsiderar que há determinação iegal^impressa no §4° do art. 461 do CPC, de 
que a fixação da mesmo DEVE SER COMPATÍVEL COM A OBRIGAÇÃO, e 
não configurar como ônus excessivo como ocorre no presente caso (fl. 160, 
e-STJ).

Contrarrazões às fls. 175-185, e-STJ.

Instado a se manifestar, o Ministério Publico Federal, na pessoa do 

Subprocurador-Geral da República Geraldo Brindeiro, opinou pelo desprovimento do recurso 

(fls. 237-241, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.614 - PE (2017/0057195-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2017.   

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, esclareco que "a tese  recursal  defendida  no  apelo  nobre  não  

questiona a aplicação  das  astreintes,  mas  apenas  o  valor  da  multa diária estabelecida.  

Logo,  houve  preclusão  do debate sobre cabimento da medida,  restando  apenas o 

questionamento a respeito da correção do quantum, matéria não abarcada pela afetação do 

REsp 1.474.665/RS" (AgInt no AREsp 900.872/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 14.11.2016).

Quanto ao valor da multa diária, manifestou-se o Tribunal de origem:

(...), insurge-se o Estado de Pernambuco quanto à fixação de 
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), que segundo ele é 
desproporcional e irrazoável, não existindo fundamento legal para a sua fixação.

O artigo 461, §4° do CPC, nos casos de obrigações de fazer, 
permite a fixação de multa para compelir o devedor ao seu adimplemento.

Todavia, entendo que o valor arbitrado é razoável, porque o que 
está em discussão é o direito à saúde de paciente que está com perda visual e que 
se não tratado corretamente, pode ocasionar cegueira, bem como que este pessoa 
não tem condições financeiras para custear o tratamento.

Tem-se, pois, que o intuito da multa é fazer com que o devedor 
cumpra a prestação pela qual foi obrigado. Se o fizer, nada será devido (fl. 127, 
e-STJ).

A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que o montante fixado a 

título de astreintes somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou 

exorbitante, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte. 

Na hipótese, o acórdão recorrido assentou que o valor da multa diária de R$ 

1.000,00 (mil reais), é razoável, "porque o que está em discussão é o direito à saúde de 

paciente que está com perda visual e que se não tratado corretamente, pode ocasionar 

cegueira, bem como que este pessoa não tem condições financeiras para custear o 
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tratamento". Assim, não se mostra excessiva, a ensejar a sua revisão por esta Corte Superior, 

nos termos da sua Súmula 7. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. ALEGADA NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ATRASO NO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. ASTREINTES. 
REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 
16/02/2017, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado 
na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Estado de Pernambuco contra a parte agravante, a fim de 
obter o fornecimento de medicamento a Maria Júlia Campos de Souza, portadora 
de desnutrição grave e hipoalbuminemia. O acórdão manteve a sentença, que 
julgara procedente o pedido, para condenar o réu ao fornecimento do 
medicamento à enferma, limitando a multa cominatória, fixada no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) por dia, em R$ 10.000,00 (dez mil reais), levando em 
consideração o "tempo de descumprimento verificado nestes autos".

III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a 
agravante não evidencia qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando de 
demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/10/2013.

IV. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado 
nos autos, manteve o valor das astreintes, fixado em R$ 2.000,00 (dois mil reais) 
por dia e limitada ao montante total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por 
considerar que constitui "valor (...) condizente com a finalidade da multa, bem 
como com o interesse em questão, qual seja, a saúde e vida do Impetrante", razão 
pela qual entendeu não haver exorbitância em sua aplicação.

V. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento do 
Tribunal de origem, que consignou pela manutenção da multa cominatória fixada 
pelo Juízo de 1º Grau por descumprimento da decisão de fornecimento de 
medicamento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ" 
(STJ, AgInt no AREsp 728.833/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/06/2016). No mesmo sentido: "A revisão do 
valor arbitrado a título de multa exige, em regra, o reexame do conjunto 
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fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ. Tal situação, no entanto, pode ser excepcionada 
quando o referido valor se mostrar exorbitante ou irrisório, situação não verificada 
no caso dos autos" (STJ, AgRg no AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/04/2016).

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1014462/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 04/05/2017).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ. MULTA DIÁRIA. VALOR. REDUÇÃO. INVIABILIDADE.

1. A reapreciação da conclusão do aresto impugnado encontra 
óbice, no caso concreto, na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, tanto pela 
alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

2. Impossibilidade de alteração do acórdão recorrido para afastar 
ou reduzir o valor das astreintes, que não se mostra manifestamente exorbitante.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 895.565/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 05/05/2017).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0057195-9 REsp 1.662.614 / PE

Números Origem:  00038240620128170710  385101200

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : ROSANA CLÁUDIA LOWENSTEIN DE ARAÚJO FEITOSA E OUTRO(S) - 

PE000165 
RECORRIDO : JOSEFA MARIA DA CONCEICAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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